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A pandemia por coronavírus 19 (COVID-19) originou uma 
série de desafios sem precedentes aos diversos sistemas de 
saúde em todo o mundo.1 As soluções encontradas para vá-
rios desses desafios possivelmente se tornarão definitivas 
em alguns cenários. Um exemplo bem significativo disso é 
a Telemedicina, definida por Maldonado e colaboradores2 
como: “o uso das tecnologias de informação e comunicação 
na saúde, viabilizando a oferta de serviços ligados aos cuida-
dos com a saúde (ampliação da atenção e da cobertura), es-
pecialmente nos casos em que a distância é um fator crítico.”

A Telemedicina abrange, principalmente, os conceitos de: 
• Teleconsulta: forma de atendimento no qual o médico e o pa-

ciente se encontram em diferentes lugares por meio de equi-
pamentos de áudio ou vídeo em que a troca de informações 
se dá em tempo real. Os maiores desafios nessa modalidade 
são: ausência do exame físico e problemas de privacidade.

• Telediagnóstico: é a emissão de laudo por um médico à dis-
tância por meio do acesso remoto a um determinado exame. 
É muito utilizado atualmente na radiologia. O principal desa-
fio é técnico, principalmente pela necessidade de conexão de 
banda larga devido ao tamanho elevado dos arquivos.

• Teleinterconsulta: troca de informações à distância entre os 
profissionais que é muito utilizada quando se deseja a opi-
nião de um determinado especialista. A teleinterconsulta 
pode ocorrer durante uma consulta em que o generalista 
está diante do paciente e o especialista a distância. Apresenta 
como principal desafio a privacidade das informações. 

• Telecirurgia: operações realizadas por equipamento ro-
bótico comandadas remotamente por um cirurgião. No 

passado, esta modalidade foi alvo do interesse do governo 
americano para o uso militar. Os maiores desafios estão 
relacionados ao custo do equipamento robótico e a garan-
tia de conexão estável. Devido a restrição técnica seu uso é 
ainda praticamente experimental.

• Teletriagem: consiste na breve avaliação das queixas do 
paciente por telechamada e no encaminhamento ao aten-
dimento quando necessário. 

• Telemonitoramento: refere-se ao acompanhamento remoto do 
estado de saúde do paciente. Ocorre por meio da análise dos 
dados e imagens de equipamentos utilizados pelo paciente.

No Brasil a telemedicina foi normatizada em 2002 pelo 
Conselho Federal de Medicina (CFM) por meio da Resolução 
número 1643. Entretanto, a regulamentação não trouxe com-
pleta definição nem detalhamento de diversos pontos referen-
tes ao tema. Por isso, em 2018, foi publicada uma resolução que 
adequasse e permitisse a implementação dessa modalidade 
de atendimento. Todavia, devido a inúmeras controvérsias, a 
Resolução do CFM de 2018 foi revogada em 2019.3 A pande-
mia de COVID-19 trouxe a grande mudança no Brasil, pois em 
15 de abril de 2020 houve a promulgação no Diário Oficial da 
União, da Lei No 13.989, cujo artigo 1o é: “Esta Lei autoriza o 
uso da telemedicina enquanto durar a crise ocasionada pelo 
coronavírus (SARS-CoV-2).” A partir desse momento médicos 
e empresas ligadas a área da saúde passaram a implementar 
diversas vertentes da Telemedicina em especial a Teleconsulta.

O real impacto dessa medida bem como a sua duração 
ainda estão por ser definidos, todavia, se nos basearmos em 
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artigos recentemente publicados a impressão é de que a te-
lemedicina veio para ficar tanto no Brasil como no Mundo.

Pesquisadores da Duke University4 analisaram a adoção da 
Telemedicina por diferentes especialidades em três diferen-
tes períodos: na pré-pandemia, no pico da pandemia e após 
a redução no número de casos. A adoção da Telemedicina 
foi variável entre as especialidades: 3,2% para Dermatologia 
(menor) até 98,3% para a Psiquiatria (maior). Além disso, o 
perfil do usuário também foi diferente: pacientes afro-ame-
ricanos e do sexo masculino eram menos propensos a usar 
Telemedicina em comparação com pacientes brancas do 
sexo feminino. A análise dos períodos demonstrou que a fase 
em que a pandemia teve o maior número de casos foi aquela 
em que a Telemedicina foi mais utilizada.

Chu e colaboradores5 analisaram dados da adoção de 
Telemedicina antes e durante a pandemia comparando áreas 
rurais e urbanas de Ontario. Antes da pandemia, a utilização 
da Teleconsulta era constantemente baixa para ambas as po-
pulações: 11 atendimentos por 1.000 pacientes rurais contra 
7 atendimentos por 1.000 pacientes urbanos (dezembro de 
2019). Durante a pandemia (junho de 2020) houve um incre-
mento do uso da telemedicina para ambas as populações, to-
davia, o maior crescimento foi para a área urbana 220 visitas 
por 1.000 contra 147 visitas por 1.000 na área rural. Em relação 
ao sexo 54,6% usuários do sexo feminino versus 45,4% usuários 
do sexo masculino. Na conclusão os autores ressaltaram que 
estratégias diferentes de promoção da Telemedicina podem 
ser necessárias para populações vivendo em áreas diferentes.  

Em relação as especialidades, temos uma profusão de 
artigos analisando aspectos específicos como a adequação 
da Telemedicina em áreas diversas como Dermatologia,6 
Neurocirurgia,7 Cardiologia,8 Alergia9 entre outras. Quase to-
dos eles com conclusões semelhantes de que a Telemedicina 
figura como uma importante ferramenta durante o período 
de pandemia e que seu desenvolvimento deve se manter após 
a pandemia. 

Nittari e colaboradores10 publicaram uma revisão sobre 
aspectos éticos da Telemedicina. Por meio da análise de di-
versos artigos eles concluem que as principais preocupações 
éticas são: a privacidade dos dados; a necessidade de garantia 
de bom funcionamento dos equipamentos; a acelerada ob-
solescência da tecnologia; a necessidade de formação ade-
quada dos profissionais para atender no ambiente virtual;  
e a falta de regulamentação legal na maior parte dos países. 
Por fim, os autores concluem que se essas preocupações não 
forem corretamente atendidas podemos ter um efeito bu-
merangue de aumento exponencial da Telemedicina devido 
a atual situação da pandemia, mas que se seguirá de rápida 
regressão após.

Nove anos se passaram desde que escrevemos um edito-
rial sobre este assunto.11  Desde então, a tecnologia avançou 
extraordinariamente, todavia, é certo que nada impulsionou 
mais a adoção da Telemedicina do que a situação da pande-
mia de COVID-19. Acreditamos que o método veio para ficar, 
entretanto é cedo para predizer qual a posição definitiva da 
Telemedicina após a Pandemia de COVID-19.
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